
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

PROCESSO N° 14597/2024-TJMA

CONTRATO 0040/2024-TJMA

ADESÃO AATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 065/SAD/2023

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2023-SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO
DE MATO GROSSO DO SUL (SAD-MS)

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
MARANHÃO E A EMPRESA FLEX OFFICE COMERCIO
DE PRODUTOS PARA ESCRITÓRIO EIRELI – EPP.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, com sede na cidade de São
Luís, Estado do Maranhão, situado à Av. Pedro II, s/nº, Centro, Palácio “Clóvis
Bevilácqua”, Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ sob o n.º 05.288.790/0001-76,
representado pelo seu Presidente o Desembargador PAULO SÉRGIO VELTEN
PEREIRA, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF sob o n°
257.545.483-20 e RG nº 926.136 SSP/MA, doravante denominado CONTRATANTE, e a
Empresa FLEX OFFICE COMERCIO DE PRODUTOS PARA ESCRITÓRIO EIRELI - EPP,
inscrita no CNPJ sob o n.° 14.166.058/0001-14, sediada à Av. Ricardo Brandão, nº 1500 B –
Chácara Cachoeira, CEP: 79.020-337 – Campo Grande – MS, Telefone: (67) 3384 – 3900, e-
mail: licitacao@officeformmato.com.br, doravante denominada CONTRATADA, neste ato
representada pelo SR. MÁRCIO REIS CORDEIRO, inscrito no CPF sob o nº 777.906.851-
04, portador da CI RG Nº 710.890-SSP/MS, em observância ao disposto na Lei n.º
10.520/2002, e, subsidiariamente, na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, RESOLVEM
celebrar o presente Contrato, decorrente da Adesão à Ata de Registro de Preços nº
065/SAD/2023, Pregão Eletrônico, de n.º 04/2023 da Secretaria de Administração do Mato
Grosso do Sul (SAD-MS), mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO
1.1. Constitui objeto do presente instrumento a aquisição de mobiliário (cadeiras e
longarinas) para serem distribuídos entre as unidades administrativas e judiciais do
Poder Judiciário do Estado do Maranhão, conforme as condições estabelecidas no
Edital identificado no preâmbulo do presente instrumento.
1.2. As quantidades e especificações necessárias para o pleno atendimento da solicitação
apresentada são as relacionadas na tabela abaixo:
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LOTE 2

Item Descrição Quant. Valor Unitário
R$

Valor Total
R$

2 Cadeira – Tipo: média fixa com braços;
Revestimento: assento e encosto em tecido
100% poliéster ou corino.
Marca e Modelo: FLEXFORM/ ERME

200
unidades

R$ 1.270,00 R$ 254.000,00

3 Cadeira secretária giratória com braços
Cadeira – Tipo: operacional com encosto em
polipropileno com braços; Características
mínimas: assento interno fabricado em
poliamida com sistema de amortecimento,
espuma injetada em poliuretano flexível isenta
de CFC, alta resiliência, alta resistência a
propagação de rasgo, alta tensão de
alongamento e ruptura, baixa fadiga dinâmica e
baixa deformação, com espessura de 35 mm,
capa de proteç; Encosto: estrutura injetado em
peça única com furos que favorecem a troca de
calor do usuário, fixado diretamente no
mecanismo, sendo: 440 x 430 mm (L x A);
Base: para cadeira e poltrona com 5 patas,
fabricada por processo de injeção em resina de
engenharia poliamida (nylon 6) com
aproximadamente 30% de fibra de vidro. Com 5
(cinco) hastes e alojamento para engate do
rodízio no diâmetro de 11 mm dispensando o
uso de buchas de fixação. Sistema de
acoplamento a; Estrutura: estrutural e de
acabamento injetada sob o assento com
bordas arredondadas que dispensam o uso do
perfil de PVC, não utiliza cola na fixação do
revestimento, possui regulagem de
profundidade do assento com curso de 50 mm,
largura de 480 mm e profundidade de 435 mm;
Revestimento do assento em tecido p; Apoio de
braço: integrado à estrutura do encosto, com
regulagens de profundidade e altura; todos os
componentes fabricados em aço com
acabamento em pintura eletrostática totalmente
automatizada em epóxi pó com pré-tratamento
antiferruginoso isento de metais pesados
(VOC’s) compostos orgânicos voláteis ou
hidrocarb; Mecanismo: sincronizado excêntrico
com regulagem automática de tensão do
movimento de reclinação, com 4 posições de
regulagem, coluna com regulagem de altura
por acionamento a gás, giratória, fabricada em

200
unidades

R$ 1.714,00 R$ 342.800,00
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tubo de aço de 50 mm e 1,50 mm de
espessura; bucha guia para o pistão injetado
em resina de engenharia pol.
Marca Modelo: FLEXFORM / MY CHAIR

4 Cadeira – Tipo: giratória, tipo diretor, espaldar
alto, com braços reguláveis; Estofamento:
almofada em espuma de poliuretano flexível
bordas arredondadas que apresente resistência
à tração e a rasgo alta resiliência e baixa
flamabilidade; densidade mínima para o
encosto de 50 kg/m3 com espessura mínima
de 50 mm e densidade mínima para o assento
de 54 kg/m3 com espessura mínima de 60 mm;
Dados Complementares: revestimento do
assento e encosto em tecido crepe 100%
poliéster ou lã pura com qualidade que atenda
as normas de flamabilidade impermeabilidade
resistência à tração rasgamento e
esgarçamento braços fixos com alma de aço
estrutura em poliuretano texturizado todo o
material metálico antiferruginoso; Braço de
ligação: entre o encosto e o assento em chapa
de aço industrial com espessura mínima de 1,5
mm ou chapa de aço estampada com
espessura mínima de 6 mm; capa de proteção,
se houver, em polipropileno texturizado, ou
similar.; Característica: base giratória com 5
hastes fabricadas em chapa de aço industrial
com espessura mínima de 1,5 mm, capa de
proteção em polipropileno ou fabricadas por
processo de injeção em resina de engenharia,
poliamida (nylon 6), com aditivo anti ultravioleta
e fibra de vidro; Dimensão: 45 cm x 51 cm (L x
A), Assento: 49 cm x 47 cm (L x P) todos os
componentes fabricados em aço; Estrutura do
assento: sistema anti-impacto para o encosto.
Assento e encosto bipartidos encosto
confeccionado em madeira compensada com
espessura mínima de 12 mm e capa de
proteção em polipropileno texturizado ou em
polipropileno injetado estrutural, ou ainda em
resina de poliéster reforçada com fibra de
vidro;; Material do Assento: em madeira
compensada com espessura mínima de 12 mm
resina de poliéster reforçada com fibra de vidro
e proteção em polipropileno injetado estrutural
blindagem em ABS com regulagem de
profundidade de 50 mm de bloqueio e cinco
posições fornecendo melhor aproveitamento de

150
unidades

R$ 2.080,00 R$ 312.000,00
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toda extensão da superfície; complemento:
com regulagem de altura em qualquer posição
obtida através de tubo selado de ar comprimido
fabricada em chapa de aço industrial com
espessura mínima de 1,5 mm giro efetuado por
rolamento de esferas componente antirruído
através de bucha de poliacetal ou similar
proteção externa em polipropileno;
Acabamento: em pintura eletrostática
totalmente automatizada em epóxi pó com pré-
tratamento antiferruginoso isento de compostos
orgânicos voláteis e solventes revestindo
totalmente o mecanismo com película de
aproximadamente 60 mícrons com
propriedades de resistência a agentes
químicos.
Marca Modelo: Flexform Roma

8 Longarina – Tipo: média 02 lugares com
braços; Revestimento: assento e encosto em
tecido 100% poliéster ou corino.
Marca/Modelo: Flexform/Erme

50
unidades

R$ 2.269,00 R$ 113.450,00

9 Longarina – Tipo: média de 03 lugares com
braços; Revestimento: assento e encosto em
tecido 100% poliéster ou corino.
Marca/Modelo: Flexform/Erme

100
unidades

R$ 3.019,00 R$ 301.900,00

VALOR TOTAL R$ 1.324.150,00

1.3. O objeto do presente contrato deverá ser entregue na Divisão de Administração
Patrimonial no endereço: Rua Viveiros de Castro, n.º 257 – Apeadouro – São Luís
– MA. Fones: (98) 3223-7213. CEP: 65.036-710, em horários definidos pelo Fiscal,
e informados à CONTRATADA quando do envio da “Ordem de fornecimento”.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO
2.1. O presente objeto será prestado conforme dispõe o inciso III do art. 6º da Lei n.
8.666/93.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO AMPARO LEGAL E SUJEIÇÃO ÀS NORMAS LEGAIS E
CONTRATUAIS
3.1. A legislação aplicável a este contrato será a Lei federal n. 8.666/1993, Lei federal nº
10.520/2002, Lei federal n. 8.078/1990, Lei estadual n. 1.627/1995 e Decreto estadual nº
15.327/2019.
3.2. Os casos omissos que se tornarem controvertidos em face das cláusulas do presente
contrato serão resolvidos segundo os princípios jurídicos aplicáveis, por despacho
fundamentado do Ordenador de Despesas do CONTRATANTE.
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3.3. Após a assinatura deste contrato, toda comunicação entre o CONTRATANTE e a
CONTRATADA será feita por meio de correspondência devidamente registrada.

CLÁUSULA QUARTA – DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS
4.1. Integram este contrato os documentos a seguir discriminados, cujo inteiro teor as
partes declaram ter conhecimento e aceitam, independentemente de sua anexação:
4.1.1. Ato Convocatório – Registro de Preços, Pregão Eletrônico n. Pregão Eletrônico n.º
04/2023 da Secretaria de Administração do Estado de Mato Grosso do Sul (SAD-MS) e
anexos, bem como a Documentação de Habilitação e Proposta de Preços da
CONTRATADA.
4.2. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em
complemento a este contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a
execução adequada do Contrato ora celebrado.
4.3. Qualquer alteração nas condições ora estipulada neste Contrato deverá ser feita por
meio de Termo Aditivo assinado pelos representantes legais das partes.
4.4. Em caso de dúvidas ou divergências entre os documentos citados no subitem 4.1.1
desta cláusula, estas serão dirimidas considerando-se sempre os documentos mais
recentes com prioridade sobre os mais antigos, e em caso de divergências com este
contrato, prevalecerá este último.
4.5. Não terão eficácia quaisquer exceções às especificações contidas neste instrumento
e/ou em seus anexos, em relação às quais o CONTRATANTE não houver, por escrito, se
declarado de acordo.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
5.1. As obrigações do CONTRATANTE são aquelas previstas no item 15 do edital do
Pregão Eletrônico n.º 04/2023, da Secretaria de Administração do Estado de Mato Grosso do
Sul (SAD-MS), anexo ao presente contrato.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no item 16 do edital do
Pregão Eletrônico n.º 04/2023, da Secretaria de Administração do Estado de Mato Grosso do
Sul (SAD-MS), anexo ao presente contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS MÉTODOS PARA EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1. As regras para entrega e aceitação do objeto são aquelas previstas nos subitens 1.3
e 3 do Termo de Referência (“Definição dos métodos para a execução do objeto”) do
Edital do Pregão Eletrônico n.º 04/2023, da Secretaria de Administração do Estado de Mato
Grosso do Sul (SAD-MS), anexo ao presente contrato.
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CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR DO CONTRATO
8.1. O valor total para o fornecimento do objeto deste contrato é de R$ 1.324.150,00 (um
milhão trezentos e vinte e quatro mil e cento e cinquenta reais), incluído no mesmo todas
as despesas e custos, diretos e indiretos, incidentes sobre o objeto fornecido.

CLÁUSULA NONA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
9.1.Os recursos orçamentários para atender ao pagamento do objeto deste Contrato
correrão à Dotação Orçamentária seguinte: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 04901 –
FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DO JUDICIÁRIO –
FERJ; FUNÇÃO: 02 – JUDICIÁRIA; SUBFUNÇÃO: 061 – AÇÃO JUDICIÁRIA;
PROGRAMA: 0543 – PRESTAÇÃO JURISDICIONAL; AÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 6002 –
DISTRIBUIÇÃO DE JUSTIÇA – FERJ; NATUREZA DE DESPESA: 449052 –
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE.
9.2. As despesas inerentes à execução deste Contrato serão liquidadas através da Nota
de Empenho, 2024NE000797, emitida em 24/04/2024. disponível no endereço eletrônico:
https://www.tjma.jus.br/financas//index.php?acao_portal=empenhos
9.3. A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal em observância à unidade orçamentária
emissora da nota de empenho que albergou a aquisição, FUNDO ESPECIAL DE
MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DO JUDICIÁRIO – FERJ, CNPJ:
04.408.070/0001-34.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO
10.1. As regras de pagamento são aquelas previstas no item 17 do Edital do Pregão
Eletrônico n.º 04/2023, da Secretaria de Administração do Estado de Mato Grosso do Sul
(SAD-MS), anexo ao presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE
11.1. As regras de reajuste são aquelas previstas no item 18 do Edital do Pregão
Eletrônico n.º 04/2023, da Secretaria de Administração do Estado de Mato Grosso do Sul
(SAD-MS), anexo ao presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
12.1. A vigência do presente instrumento será de 12 meses a contar da data de sua
assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO
13.1. Compete à Coordenadoria de Material e Patrimônio a gestão deste contrato e à
Divisão de Administração Patrimonial sua fiscalização, conforme Art. 3º da Resolução GP-
212018, de 02 de abril de 2018.
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11.2. Os servidores responsáveis pela gestão e fiscalização serão designados através de
Portaria Específica.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no item 19 do
Edital do Pregão Eletrônico n.º 04/2023, da Secretaria de Administração do Estado de Mato
Grosso do Sul (SAD-MS), anexo ao presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO
15.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
15.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I
a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art.
80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no item 19 do Edital
do Pregão Eletrônico n.º 04/2023, da Secretaria de Administração do Estado de Mato Grosso
do Sul (SAD-MS), anexo ao presente contrato; e
15.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666/1993.
15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito ao prévio contraditório e ampla defesa.
15.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei n. 8.666/1993.
15.4. A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou
extrajudicial por parte do CONTRATANTE, a retenção dos créditos decorrentes deste
contrato, limitada ao valor dos prejuízos causados, além das sanções previstas no item 19
do Edital do Pregão Eletrônico n.º 04/2023, da Secretaria de Administração do Estado de
Mato Grosso do Sul (SAD-MS), anexo ao presente contrato, até a completa indenização dos
danos.
15.5. Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma remuneração
será cabível, a não ser o ressarcimento de despesas autorizadas pelo CONTRATANTE e
comprovadamente realizadas pela CONTRATADA, previstas no presente Contrato.
15.6. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:
15.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
15.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e
15.6.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA NOVAÇÃO
16.1. A não utilização, por qualquer das partes, dos direitos a elas assegurados neste
Contrato e na Lei em geral e a não aplicação de quaisquer sanções neles previstas não
importa em novação a seus termos, não devendo, portanto, ser interpretada como
renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras sendo que todos os recursos
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postos à disposição do CONTRATANTE serão considerados como cumulativos e não
alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
17.1. As regras que dispõem sobre fraude e corrupção são aquelas previstas no item 20
do Edital do Pregão Eletrônico n.º 04/2023, da Secretaria de Administração do Estado de
Mato Grosso do Sul (SAD-MS), anexo ao presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES
18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº
8.666/1993.
18.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
18.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS
19.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei n. 8.666/1993, na Lei n. 10.520/02 e demais normas de licitações e
contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078/1990 e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
20.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de
Proteção de Dados – LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018).
20.1.1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas
nas hipóteses dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os
serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular.
20.2. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda
informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD,
suas alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito
no instrumento contratual.
20.2.1. A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base
de dados a que tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços
especificados no instrumento contratual.
20.2.2. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante
consentimento, indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após
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prévia aprovação do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, responsabilizando-se a
CONTRATADA pela obtenção e gestão.
20.2.3. Os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de
dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso
(log), adequado controle baseado em função (role based access control) e com
transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de
garantir inclusive a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer
momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros;
20.3. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas
a promover a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação,
dados pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não
autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda,
alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; tudo
isso de forma a reduzir o risco ao qual o objeto do contrato ou o Tribunal de Justiça do
Estado do Maranhão, está exposto.
20.3.1. A critério do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, a CONTRATADA poderá
ser provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto, conforme a
sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados
pessoais.
20.4. A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que
realizar, assim como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de
prova eletrônica a qualquer tempo.
20.4.1. A CONTRATADA deverá permitir a realização de auditorias do Tribunal de Justiça
do Estado do Maranhão e disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar o
cumprimento das obrigações relacionadas à sistemática de proteção de dados.
20.4.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao Tribunal de Justiça do Estado do
Maranhão, sempre que solicitado, toda e qualquer informação e documentação que
comprovem a implementação dos requisitos de segurança especificados na contratação,
de forma a assegurar a auditabilidade do objeto contratado, bem como os demais
dispositivos legais aplicáveis.
20.5. A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus
colaboradores, consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas
atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais,
respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir
compromisso formal de preservar a confidencialidade e segurança de tais dados,
documento que estar disponível em caráter permanente para exibição ao Tribunal de
Justiça do Estado do Maranhão, mediante solicitação.
20.5.1. A CONTRATADA deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso
aos sistemas, informações e recursos do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, em
caso de desligamento de funcionário das atividades inerentes à execução do presente
Contrato.
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20.6. A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia
autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha
acesso em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.
20.6.1. Caso autorizada transmissão de dados pela CONTRATADA a terceiros, as
informações fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para
o fiel desempenho da execução do instrumento contratual.
20.7. A CONTRATADA deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança
eventualmente ocorridos durante o tratamento dos dados coletados para a execução das
finalidades deste contrato, bem como dispor de mecanismos que possibilitem a sua
remediação, de modo a evitar ou minimizar eventuais danos aos titulares dos dados.
20.8. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente e de imediato ao Tribunal de
Justiça do Estado do Maranhão a ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de
segurança que possa acarretar comprometimento ou dano potencial ou efetivo a Titular de
dados pessoais, evitando atrasos por conta de verificações ou inspeções.
20.8.1. A comunicação acima mencionada não eximirá a CONTRATADA das obrigações,
e/ou sanções que possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou
base de dados.
20.9. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, a
CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão e, em no máximo trinta dias, sob instruções e
na medida do determinado por este, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas
as cópias porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando a
CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal.
20.10. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento
por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções aplicadas pela
autoridade nacional decorrentes de tratamento inadequado dos dados pessoais
compartilhados pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão para as finalidades
pretendidas neste contrato.
20.11. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos
patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do
descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados
compartilhados pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão.
20.11.1. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a
Seção III, Capítulo VI da LGPD

CLÁUSULA VINTE E UM – DA PUBLICAÇÃO
21.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação de forma resumida deste Contrato,
na Imprensa Oficial, em obediência ao disposto no § único do artigo 61 da Lei nº
8.666/93.
21.2. Este contrato após assinado e publicado estará disponível no Portal da
Transparência do TJMA: http:// www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=menu_contratos
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CLÁUSULA VINTE E DOIS – DO FORO
22.1 Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer
controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

E, por assim estarem justas e contratadas as partes, por seus representantes
legais, assinam o presente Contrato, em duas vias de inteiro teor.

Datado e assinado eletronicamente.

Desembargador PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA
Presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão

Sr. MÁRCIO REIS CORDEIRO
Representante Legal da Contratada
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